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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO. ACUSADA QUE 
OSTENTA CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM 
JULGADO INCLUSIVE POR DELITO DA MESMA ESPÉCIE. 
ENCONTRAVA-SE SOB MONITORAÇÃO ELETRÔNICA EM 
REGIME ABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. HC COLETIVO N. 143.641/SP.  MÃE DE 
FILHO MENOR. IMPOSSIBLIDADE. REINCIDÊNCIA. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. IMPOSSIBLIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. O alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal, não 
foi objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede o exame 
direto por esta Corte, por configurar indevida supressão de instância. 
Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 
garantia da ordem pública, notadamente em razão do risco de reiteração, 
pois a ré ostenta condenações anteriores transitadas em julgado 
inclusive por delito da mesma espécie, constando dos autos ainda que, 
por ocasião da prisão, encontrava-se sob monitoração eletrônica do 
regime aberto, conforme execução de pena em curso em outro estado. 
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Precedentes.
5. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo 
Penal, autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.
Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a 
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em idêntica 
condição no território nacional.
6. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão 
prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-
A do CPP, no que, a rigor, a acusada se enquadraria, o fato é que tais 
fundamentos não podem servir como salvo- conduto permanente para 
toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam filhos 
pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas 
especificidades.
Na espécie, verifica-se que se trata de ré reincidente, com condenações 
anteriores com trânsito em julgado por crime da mesma espécie, além de 
que no momento da prisão em flagrante estava em cumprimento de pena 
em regime aberto, com monitoração eletrônica. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO. ACUSADA QUE 
OSTENTA CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM 
JULGADO INCLUSIVE POR DELITO DA MESMA ESPÉCIE. 
ENCONTRAVA-SE SOB MONITORAÇÃO ELETRÔNICA EM 
REGIME ABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. HC COLETIVO N. 143.641/SP.  MÃE DE 
FILHO MENOR. IMPOSSIBLIDADE. REINCIDÊNCIA. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. IMPOSSIBLIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. O alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal, não 
foi objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede o exame 
direto por esta Corte, por configurar indevida supressão de instância. 
Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 
garantia da ordem pública, notadamente em razão do risco de reiteração, 
pois a ré ostenta condenações anteriores transitadas em julgado 
inclusive por delito da mesma espécie, constando dos autos ainda que, 
por ocasião da prisão, encontrava-se sob monitoração eletrônica do 
regime aberto, conforme execução de pena em curso em outro estado. 
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Precedentes.
5. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo 
Penal, autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.
Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a 
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, 
relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em idêntica 
condição no território nacional.
6. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão 
prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-
A do CPP, no que, a rigor, a acusada se enquadraria, o fato é que tais 
fundamentos não podem servir como salvo- conduto permanente para 
toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam filhos 
pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas 
especificidades.
Na espécie, verifica-se que se trata de ré reincidente, com condenações 
anteriores com trânsito em julgado por crime da mesma espécie, além de 
que no momento da prisão em flagrante estava em cumprimento de pena 
em regime aberto, com monitoração eletrônica. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública em favor de 

ISABELA MORAIS DA SILVA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde 

não conheci do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 96/104).

Inconformada, a defesa reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, argumentando que não se está diante de uma situação excepcionalíssima, pois 

trata-se de furto simples à um estabelecimento comercial de peças de roupas prontamente 

recuperadas.

Afirma que a agravante encontra-se presa preventivamente há mais de 07 

meses sem o encerramento da instrução, por crime de baixíssima gravidade e nenhum 

dano à vítima.

Sustenta ser a acusada mãe de uma criança de 07 anos de idade, que depende 

de seus cuidados.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, ou sua substituição pela 

prisão domiciliar.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Primeiramente, o alegado excesso de prazo para o término da instrução 
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criminal, não foi objeto de análise pelo Tribunal estadual, o que impede o exame direto 

por esta Corte, por configurar indevida supressão de instância. Como é cediço, "Matéria 

não enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada diretamente neste Tribunal 

Superior, sob pena de supressão de instância." (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 20/04/2017).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, DJe 25/09/2020).

Superada a questão, passa-se ao exame dos fundamentos da prisão 

preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao negar o pedido de substituição da prisão 

preventiva pela domiciliar, ou mesmo sua revogação, manifestou-se nos seguintes termos 

(e-STJ fls. 69/70 - grifei):

[...]
Não há como se negar, outrossim, que a medida é necessária para proteção 
da ordem pública, tendo em vista a gravidade dos fatos investigados, que 
atemorizam a nossa sociedade.
Não há falar na obrigatoriedade da substituição pretendida, em especial, 
diante do caso concreto, em que a reiteração criminosa por parte da 
acusada demonstra que a substituição não atenderia à finalidade de 
resguardar os interesses da prole, bem como aponta para a insuficiência da 
prisão domiciliar para garantir a aplicação de lei penal, "caracterizando 
situação extremamente excepcional, excluída da abrangência da decisão do 
C. STJ no julgamento do HC coletivo nº 143.641/SP"1.
Note-se que no acórdão proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal nos 
autos habeas corpus coletivo nº 143.641/SP mencionou-se expressamente que 
o entendimento ali esposado poderia ser afastado em casos relacionados a 
situações excepcionalíssimas e, em hipótese de reincidência, caberia ao juiz 
proceder em atenção às circunstâncias do caso concreto.
Assim, em atendimento à decisão da mencionada corte, sopesadas as 
circunstâncias do caso em específico, reputo que a acusada não preenche os 
requisitos mínimos necessários para a prisão domiciliar ou para a revogação 
de sua prisão preventiva.

 
O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 
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STJ fls. 90/92 - grifei):

 
[...]
Com efeito, a prova da materialidade e os indícios de autoria são robustos e, 
portanto, suficientes para justificar a decretação da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública, uma vez que foi flagrada com camisetas, calças e 
vestidos, além de 15 pares de calçados, tudo no total de R$7.800,00 (fls. 
10/18).
Portanto, em que pese o delito imputado ao réu não tenha sido praticado 
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, verdade é que o MM. Juiz a 
quo bem justificou a sua decisão e a necessidade da segregação cautelar.
Não bastasse, como bem ressaltou a autoridade apontada como coatora e se 
depreende dos autos, a Paciente possui condenações anteriores transitadas 
em julgado, inclusive por delito da mesma espécie, constando dos autos, 
ainda que, “encontra-se sob monitoração eletrônica do regime aberto, 
conforme execução de pena em curso no estado vizinho” (fl. 35), restando 
patente com a reiteração delitiva que faz disso o seu meio de vida e o seu 
desrespeito às decisões judiciais, tudo a recomendar a custódia cautelar a 
fim de se garantir a ordem pública.
 
[...]
Não fosse isso, eventual soltura da Paciente, neste momento processual, pode 
prejudicar a instrução criminal e frustrar eventual aplicação da lei penal, vez 
que não se comprovou nos autos, de forma eficaz, possuir endereço fixo e 
ocupação lícita, nada o prendendo, pois, ao distrito da culpa e, por isso, 
acaso em liberdade, poderá tomar rumo incerto e indeterminado.
 
[...]
Por outro lado, ante as circunstâncias pessoais da Paciente, assim como as 
que envolveram o crime (furto de bens de valor total expressivo), tem-se que 
as medidas cautelares alternativas à prisão preventiva não se aplicam neste 
caso, uma vez que não se mostram proporcionais e, tampouco ,suficientes.

 
Como visto, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 

garantia da ordem pública, notadamente em razão do risco de reiteração, em razão 

da ré ostentar condenações anteriores transitadas em julgado inclusive por delito da 

mesma espécie, constando dos autos ainda que, por ocasião da prisão, encontrava-se 

sob monitoração eletrônica do regime aberto, conforme execução de pena em curso 

em outro estado.

Efetivamente, "o descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 

quando da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão 

preventiva. Inteligência dos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do Código 

de Processo Penal" (HC n. 422.646/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 27/2/2018).

Nessa direção, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
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ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Ainda nesse sentido, "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio 

de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão 

preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal" (HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 5/5/2015, DJe 14/5/2015).

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar 

a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Passo ao exame do pleito de deferimento da prisão domiciliar.

Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, 

autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de 

até 12 anos de idade pela domiciliar.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e 

V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 

deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 

idêntica condição no território nacional.

Em data recente, sobreveio a Lei n. 13.769/2018, de 9/12/2018, introduzindo 

os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:I - não tenha cometido crime com violência ou 
grave ameaça a pessoa;II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.
 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

Documento eletrônico VDA43303804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/09/2024 14:35:27
Código de Controle do Documento: 2b99ea1a-5b6c-4b41-93dd-e373e711e31c



exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Desta forma, deve prevalecer a interpretação teleológica da 

lei, assim como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei 

não regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma 

interpretação restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco 

direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Na situação posta nos autos, a Corte estadual, ao manter o entendimento 

expendido pelo magistrado singular que indeferiu o pedido de prisão domiciliar, 

ponderou o seguinte, in verbis (e-STJ fl. 92 - grifei):

 
[...]
Por fim, a alegação de que a Paciente possui um filho com menos de 12 
anos de idade, por si só, não obsta a prisão preventiva e tampouco impõe a 
concessão de prisão domiciliar do art. 318, inciso V, do CPP, tendo em vista 
a habitualidade delitiva da Paciente, certo, ainda, que esteve presa outras 
vezes, inclusive, por crimes da mesma espécie. Nesse sentido, é pacífica a 
imprescindibilidade, para concessão da prisão domiciliar, da ré para os 
cuidados da criança, bem como a análise de circunstâncias do caso, por se 
tratar de situação excepcional da prisão, ao passo que no caso concreto se 
mostra inviável a conversão na medida em que não restou demonstrado que a 
Paciente é imprescindível aos cuidados de sua filha.

 

No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão prolatada no HC 

Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a rigor, a 

acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não podem servir como salvo- 

conduto permanente para toda e qualquer situação envolvendo mulheres que possuam 

filhos pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas especificidades.

Na espécie, verifica-se que se trata de ré reincidente, com condenações 

anteriores com trânsito em julgado por crime da mesma espécie, além de que no 

momento da prisão em flagrante estava em cumprimento de pena em regime aberto, 

com monitoração eletrônica.

Destarte, verifica-se que efetivamente a paciente não faz jus à constrição 

substitutiva.
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Consideradas as circunstâncias do ato praticado e os fundamentos 

apresentados nas instâncias antecedentes, conclui-se pela ausência de constrangimento 

ilegal advindo da decisão de indeferimento do pedido de substituição da prisão preventiva 

por domiciliar, não havendo que se falar em desatenção ao decidido no Habeas Corpus n. 

143.641/SP (Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, STF, DJe 

9.10.2018) e ao disposto nos arts. 318-A e 318-B do Código de Processo Penal, uma vez 

que foram apresentados fundamentos suficientes e hígidos a evidenciar a 

excepcionalidade do caso.

Dentre as situações consideradas excepcionalíssimas pelos Tribunais 

Superiores, de modo a justificar o indeferimento da prisão domiciliar, está a reiteração do 

agente na prática delitiva.

"Evidenciada a reiteração delitiva e o descumprimento de medida cautelar 

anterior, não há ilegalidade no indeferimento da prisão domiciliar" (HC n. 498.374/RJ, 

Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 

1º/7/2019).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B" DO RISTJ. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja em 
razão da quantidade da droga apreendida - vinte e cinco quilos, setecentos e 
noventa e cinco gramas de maconha - a indicar um maior desvalor da 
conduta perpetrada, seja pelo fato de a recorrente ostentar reincidência, 
tendo contra si condenação pela prática do crime de homicídio, e estar 
utilizando tornozeleira eletrônica no momento da prisão, em liberdade 
provisória concedida em ação penal diversa na qual também responde pelo 
crime de tráfico de drogas, voltando a incorrer, em tese, no mesmo delito. A 
recorrente responde, ainda, pela prática de outras infrações penais, conforme 
consignado pelas instâncias originárias, circunstâncias que revelam a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e justificam 
também a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.
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III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
IV - Embora as condutas em tese perpetradas não tenham sido cometidas 
mediante grave ameaça ou violência, tampouco contra seus descendentes, 
enquadra-se o caso dos autos em situação excepcionalíssima que impede a 
concessão do benefício da prisão domiciliar, consoante a ressalva feita 
quando do julgamento do habeas corpus coletivo, pelo col. Pretório Excelso. 
In casu, a paciente foi flagrada com grande quantidade de droga - mais de 25 
quilos de maconha, além de ostentar condenação pelo crime de homicídio, e 
estava em liberdade provisória, cumprindo medidas cautelares diversas, 
quando voltou a delinquir e foi novamente presa em flagrante, tudo a revelar 
a indispensabilidade da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva.
V - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o Relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for 
contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a 
súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, 
ainda, a jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei).
VI - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.
VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido. em pública.
7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 124.642/MS, Quinta Turma, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 19/05/2020).
 
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
NÃO CABIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
ORDEM DENEGADA.
1. A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da 
configuração objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Para isso, o Julgador deve consignar, expressamente, 
elementos reais e concretos indicadores de que o indiciado ou acusado, solto, 
colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal. 
2. Hipótese em que a custódia cautelar foi devidamente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, sobretudo em razão 
do risco de reiteração delitiva, considerando se tratar de Ré reincidente que 
cumpria medida cautelar diversa da prisão, consistente em monitoração 
eletrônica, tendo sido comprovado que ela rompeu a tornozeleira que 
utilizava. 
3. A real possibilidade de novas investidas criminosas por parte da Acusada 
constitui fundamentação idônea para amparar a custódia cautelar para a 
garantia da ordem pública, por evidenciarem a sua periculosidade.
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4. Demonstrada a presença dos pressupostos da custódia preventiva, não se 
mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal. 
5. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída 
por prisão domiciliar, desde que: I) não tenha cometido crime com violência 
ou grave ameaça à pessoa; e II) não tenha cometido o crime contra seu 
filho ou dependente. 
6. No caso, mostra-se configurada conjuntura extraordinária que impede a 
substituição pretendida, pois, somada à reincidência delitiva da Paciente, 
inexistem outras medidas cautelares capazes de manterem a aludida ordem 
pública, considerando o rompimento da tornozeleira eletrônica pela 
Acusada, que pratica os atos ilícitos de forma reiterada. 
7. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 513.343/PR, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/9/2019, Dje 1/10/2019.
 
 

Com efeito, no caso dos autos, a reincidência específica da agente caracteriza 

situação excepcionalíssima hábil a permitir a denegação do pedido de prisão domiciliar e 

o afastamento do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas 

Corpus coletivo n. 143.641/SP.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43303804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/09/2024 14:35:27
Código de Controle do Documento: 2b99ea1a-5b6c-4b41-93dd-e373e711e31c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 935.313 / SP
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Relator do AgRg  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ISABELA MORAIS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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